Crianças: o direito  de ser e viver a infância by Melo Negrão, Ana Maria
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 2 • 171-191 • juL.-dEz. 2016
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
171
Crianças: o direito 
de ser e viver a infância
Ana Maria Melo Negrão*
Resumo
O presente trabalho consiste num estudo exploratório do aban-
dono infantil através dos séculos, mediante análise de legislação, 
perpassando o direito romano e a trajetória das leis a respeito 
dasobre permissão e proibição de crianças abandonadas nas 
“Rodas dos Expostos” das Santa Casa de Misericórdia. Este 
artigo busca avaliar os direitos da criança de ser acolhida, os 
direitos à educação e os sentimentos, sofrimentos e emoções 
determinantes para a temática do abandono. Pela análise da 
temática, percebe-se que, apesar da proibição de expor crianças, 
a situação remanesce, sem políticas públicas de atendimento 
no Brasil, enquanto na Europa e Ásia, desde 2000, está revi-
talizada a Roda de Expostos em outro formato, como a Janela 
da Esperança e Janela de Moisés...
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Abstract
The present work consists in an exploitation study of  the 
childhood abandon, along many centuries, through the analysis 
of  laws that permit or forbid the abandoned children in the 
“Exposed Wheel” of  the Santa Casa da Misericórdia. This 
article seeks to assess children’s rights to be upheld, the rights 
to education and feelings, sufferings and emotions to determine 
the theme of  abandonment. Thru the analysis of  the subject, 
it is clear that despite the prohibition of  exposing children, the 
situation remains without public care policies in Brazil, while 
in Europe and Asia, since 2000, the Exposed Wheel has been 
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revitalized in another format, as the Window of  Hope and the 
Window of  Moses.
Key-words: Law; Abandonment; Children; Exposed wheel.
Um percurso da infância desvalida1
O Direito Romano se apresenta como berço de um real 
campo de observação para compreender a trajetória do direito 
protetivo à infância desvalida. 
Revisitando o Direito Romano, a família configurava-se 
como o conjunto de pessoas sob o poder de um chefe – o 
paterfamilias, com prerrogativas outorgadas pela Lei das XII 
Tábuas de rejeitar os filhos recém-nascidos, abandoná-los, expô-
los – “jus exponendi” vendê-los como escravos e até matá-los 
– “jus vitae ac necis” – (direito da vida ou da morte).  
Como consequência desse direito absoluto do pai sobre 
os filhos, que remanesceu por longo tempo, infere-se o 
incomensurável número de crianças expostas, rejeitadas, dando 
origem a projetos assistencialistas como a criação da Roda 
dos Expostos, colocadas nas Santas Casas de Misericórdia, e 
seus Asilos para crianças desamparadas, órfãs ou abandonadas, 
assunto amplamente discutido por Marcílio (1998).
A “Roda dos Enjeitados” foi criada em Marselha na França, 
em 1188. Chocado com bebês mortos no rio Tibre, o papa 
Inocêncio III adotou a RODA nos territórios da Igreja. O 
Hospital Santo Spirito, próximo ao Vaticano, recebia, por 
ano, cerca de três mil enjeitados na “RODA”. O cristianismo, 
que permeia parte do Direito romanizado, teve significativa 
importância quanto à infância em geral, atingindo também os 
desvalidos, renegando qualquer atentado à vida, derrubando o 
direito de os pais matarem os seus filhos. 
Portanto, o Direito Romano influenciado pela cristianização 
atenuou as normas da Lei das XII Tábuas, segundo (MEIRA, 
1968, p. 169), proibindo, no século III da era cristã, o “ius vitae 
ac necis, apesar de manter o direito de exposição, em caso de extrema 
miséria”, cominando a pena de morte ao réu do infanticídio, 
1 Este trabalho é um recorte da tese de Doutorado (2002 em Educação na FE/Uni-
camp, com o título: Infância, Educação e Direitos Sociais: Asilo de órfãs (1870-1960) 
sob orientação da profª. Drª. Zeila de Brito Fabri Demartini.
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como se observa no Édito de 331 do imperador Constantino, 
que não reconhecia mais o patria potestas, de forma que crianças 
expostas por alguém recolhidas poderiam ser criadas como livres 
e o pai biológico perdia o direito sobre elas para sempre. 
As leis de Constantino incriminavam os pais que deixassem 
ao abandono filhos recém-nascidos, ficando sujeitos às penas dos 
parricidas, “poena parricidii puniatur”, Código 9,17 (MARCÍLIO, 
1998, p. 26-27). A pena do parricida previa aprisionar o pai 
criminoso em um saco de couro, acompanhado por um cão, galo, 
serpente, macaca (simia), o qual depois de lacrado era lançado 
ao mar ou a um rio, ficando privado em vida de todos os meios 
de sobrevivência, e se morto, privado da terra.
Embora estivesse vedado o direito de o pai matar o filho a 
partir do século III, da era cristã, permitia-se o direito de expor. 
As normatizações do período do imperador Justiniano,2 compiladas 
no Corpus Iuris Civilis, disciplinaram os estabelecimentos para asilar 
e criar órfãos e recém-nascidos expostos, atribuindo aos dirigentes 
a tutoria dos menores assistidos. 
E várias instituições foram criadas, merecendo destaque 
(GARCEZ, 1994, p. 27-28), as Rodas de Expostos nas Casas da 
Ordem do Espírito Santo, fundadas por Guido de Montpellier, 
autorizadas por Bula Papal de Inocêncio III, tornando-se 
permitida a colocação da roda cilíndrica, nos muros dos 
conventos, para acolher bebês expostos. 
Ordenações do reino
A partir do século XII, a coroa portuguesa desenvolveu 
a sua legislação escrita, gerando as Ordenações do Reino,3 
no século XV, com alicerces no Corpus Iuris Civilis e na Igreja 
2 O imperador Justiniano não era natural de Roma, mas de Taurésio, trocando o nome 
eslavo de Upranda para Justiniano, por ter sucedido o tio Justino que o adotara. Lu-
tou contra vândalos, persas, conquistou a África e a Itália, desenvolveu as artes, as 
ciências e as letras jurídicas. Justiniano, no século V da era cristã, reuniu numerosos 
textos na obra – Corpus Iuris Civilis, compilação do direito romano. 
3 As Ordenações do Reino constituíram-se na mais importante codificação ao longo 
da história do direito português. A palavra “ordenações”, no conceito amplo, era 
sinônimo de leis, podendo significar ordens, normas jurídicas avulsas, com carac-
terística regimental ou não, e também as coletâneas elaboradas dos preceitos que 
emanavam do direito português. 
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Católica, com força constitucional, atingindo a todos igualmente, 
inclusive o rei, com a designação de Ordenações Afonsinas 
(1446), Manuelinas (1521) e Filipinas (1603).
Até 1890, os direitos civis no Brasil eram uma extensão 
dos de Portugal, regidos pelas Ordenações Filipinas, compostas 
de cinco livros. Pelas Ordenações Filipinas, desde 1603, cabia 
às Câmaras Municipais a obrigatoriedade de criar as crianças 
abandonadas, mediante a instituição de impostos a esse fim, e 
conforme assevera Marcílio (1998).
As Ordenações Filipinas nivelavam o direito com a moral 
e a religião, discriminando as classes sociais na aplicação das 
penas: multas aos nobres e castigos mais duros, açoites e galés 
aos mais simples. O livro I das Ordenações Filipinas tratava no 
CII: Dos Tutores e Curadores, que se dão aos órfãos e no Título CIII: 
Dos Curadores que se dão aos prodígios e mentecaptosos abrangendo 
também os órfãos desprotegidos, sem tutores, encaminhados a 
Albergarias ou hospitais, sob a vigilância dos juízes de órfãos.
Influência do direito português no direito 
brasileiro
O Direito Romano exerceu grande influência no Direito 
Português e no Direito Brasileiro pela própria colonização 
portuguesa. 
Com a chegada ao Brasil, em 1549, dos primeiros jesuítas, 
comandados por Manoel da Nóbrega, na comitiva do governador 
geral, Tomé de Souza, (SAVIANI, 1998) fortaleceu-se o 
propósito de catequização, por ordem de João III. Os jesuítas 
foram relevantes educadores no período colonial brasileiro, de 
1549 a 1759, centrados no rígido ensino somente para meninos.
Padre Manoel da Nóbrega, em 1554, fundou o primeiro 
colégio de catecúmenos (CORAZZA, 2000, p. 134-135), em 
São Vicente, com órfãos vindos de Portugal e mestiços da terra, 
dirigidos pela “Confraria do Menino Jesus”, com o mister de 
adestrar e criar o pequeno indígena com o “leite da doutrina 
cristã”, açoitá-lo ou amá-lo pelo seu rendimento, costumes e vida 
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cristã. Essa educação correcional balizava-se no Ratio Studiorum4 
inaciano, escorada na disciplina do espírito e na submissão dos sentidos. 
O texto a seguir corrobora com o jesuitismo:
Em 1550 e 1553, duas expedições foram enviadas de Portugal 
com mais onze padres para trabalhar no Brasil, em companhia de 
sete órfãos vindos de uma escola de Lisboa. Estes órfãos foram 
ensinados a falar tupi-guarani, tendo como tarefa a confissão dos 
nativos: eram os chamados “meninos-língua”. O registro desses 
meninos, que iam da Bahia para São Vicente, demonstra a mobili-
dade espacial dessas crianças que riscavam o litoral na companhia 
de irmãos e padres. (...) Era comum ainda que “quatro ou cinco 
órfãos dos nascidos de pais português mas mãe brasileira que 
viviam em casa sob o regimento do pai” fossem recolhidos por 
algum tempo ao colégio, enquanto outros tantos eram pedidos ao 
cacique. Assim, crianças índias e mestiças, chamadas “os órfãos 
da terra” reuniam-se sob cuidados jesuíticos nas “Casas dos Mu-
chachos.” Nessas casas, os muchachos recitavam juntos na igreja 
a ladainha e depois do meio dia, entoado o cântico ‘Salve Rainha; 
em cada sexta-feira “disciplinando-se com uma devoção até faze-
rem sangue”; saíam em procissão; cantavam hinos e entoavam o 
nome de Jesus; tinham aula de flauta e canto; confessavam-se de 
oito em oito dias; à tarde “saíam a caçar e a pescar”, pois cada 
um precisava prover a sua subsistência e se não trabalham não 
comem” (PRIORE, 1996, 17-18).
4 Inácio de Loyola fundou a Companhia de Jesus para evangelizar o mundo, a servi-
ço do papa. Os jesuítas, soldados de Cristo, cultivavam os exercícios espirituais, com 
meditação e silêncio. Inácio de Loyola imprimiu caráter militar à Ordem a serviço 
do papa e da Igreja. Para normatizar o trabalho em colégios jesuítas, codificou-se o 
Plano de Estudos da Companhia de Jesus – o Ratio atque Institutio Studiorum Societatis 
Jesu –, para garantir a uniformidade de procedimentos, de mente e coração dos edu-
cadores jesuítas e dos alunos, opondo-se à turbulência do movimento reformista do 
século XVI. O “Ratio Studiorum” permaneceu quase dois séculos, até a supressão 
da ordem, em 1773, pelo Papa Clemente XIV que proibiu jesuítas em seus colégios. 
O Papa Pio VII, em 1814, restaurou a ordem, reelaborando-se o “Ratio Studiorum” 
(FRANCA, Leonel E. da S. O método pedagógico dos jesuítas: o “Ratio Studiorum”: introdução 
e tradução), Rio de Janeiro: AGIR,1952.
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A educação jesuítica invadiu a cultura indígena para 
transformar crianças em “jesusinhos”, pela pedagogia do pecado, 
da ameaça e do medo, e, para tanto, já a representação do 
órfão era de submissão servil. Desde a época colonial, emergiu 
uma estratificação social brasileira herdada da estratificação 
portuguesa, acrescida pelo direito de conquista sobre os 
indígenas e, posteriormente, sobre a escravidão negra.
Código penal em 1890
No campo jurídico de proteção ao menor, o Código Penal, 
em 1890,5 promulgado quase três décadas antes do Código de 
Menores, contemplava artigos com vedações:
Art. 292. Expor, ou abandonar, infante menor de sete annos, 
nas ruas, praças, jardins públicos, adros, cemitérios, vestíbulos 
de edifícios públicos ou particulares, enfim, em qualquer logar, 
onde, por falta de auxílio e cuidados, de que necessite a victima, 
corra perigo sua vida ou tenha logar a morte:
Pena – de prisão cellular por seis meses a um anno.
d 1o. Si for em logar ermo o abandono, e por effeito deste perigar 
a vida, ou tiver logar a morte do menor:
Pena – de prisão cellular de um a quatro annos
d 2o. Si for autor do crime, o pae ou mãe, ou pessoa encarregada da 
guarda do menor, soffrerá igual pena, com aumento da terça parte.
Art. 293. Incorrerão em pena de prisão cellular por um a seis 
meses:
d 1o. Aquele que, sem prévio consentimento da pessoa ou da 
autoridade, que lh’ a houver confiado, entregar a qualquer par-
ticular, ou estabelecimento publico, o menor de cuja criação e 
educação estiver encarregado;
d 2o. Aquele que encontrando recem-nascido exposto, ou 
menor de 7 annos abandonado em logar ermo, não o apresentar, 
ou não dér aviso, à autoridade publica mais proxima.
5 O Código Criminal de 1890 foi antecedido pelo Código Criminal do Império de 
1830. Importa registrar a importância desse código de 1830, uma vez que fez cessar 
no Brasil a vigência do Livro V das Ordenações Filipinas, o qual tratava da dimensão 
criminal, com penas rigorosíssimas e muito cruéis.
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O Código Penal de 1890 proibiu a exposição e o abandono 
de crianças menores de 7 anos de idade, no entanto, o foco desses 
artigos estava mais centrado nos resultados danosos que poderiam 
advir do abandono: perigo de vida chegando até a morte. 
No entanto, paralelamente, ao Código Penal de 1890, já 
estava consolidada no Brasil, a solução social da Roda dos 
Expostos nos muros das Santas Casas de Misericórdia.
Tutela de menores desprotegidos
Na evolução histórica e jurídica, segundo Reale (2000), 
o Código Civil Brasileiro de 1916, precedido por duas 
constituições – a Imperial, de 1824 e a republicana –, trouxe 
de 1891 artigos aplicados a menores, atendendo as necessidades 
brasileiras. Normatizou o instituto da Tutela quanto aos menores 
abandonados em seu artigo 412 preceituando que teriam tutores 
nomeados pelo juiz, ou seriam recolhidos a estabelecimentos públicos destinados 
a essa finalidade, ou ainda na falta de estabelecimentos, ficariam sob a tutela 
de pessoas que, de forma gratuita e voluntária, assumiam a sua criação. 
O Código Civil, embora previsse uma política 
pública de atendimento aos menores, antevendo a falta de 
estabelecimentos públicos, delega a responsabilidade estatal à 
esfera privada, às instituições religiosas aliadas às sociedades 
leigas como às irmandades. 
Advento do código de menores de 1927
A década de 1920, do século XX, foi marcada por debates 
de âmbito jurídico, paralelamente, às discussões pertinentes à 
causa da educação, com a fundação da Associação Brasileira 
de Educação (ABE), em 1924, com conferências buscando 
formar uma nova ordem educacional, com um projeto liberal 
reformador, como discute Souza (1998).
A Igreja Católica, solidificada nas suas instituições 
educacionais, de caráter tradicional, enfrentava resistências dos 
intelectuais leigos, que a sinalizavam como agente do atraso na 
cultura nacional. 
Nesse contexto republicano de tantas discussões 
envolvendo clericais e anticlericais, emergiram os debates, 
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inúmeros decretos, a respeito do atendimento aos menores, na 
dimensão jurídica, culminando com o Código de Menores de 
1927, sob a presidência de Washington Luís P. de Souza.
Merece destaque a criação do Juízo de Menores em 1923, 
e a contribuição do jurista José Cândido de Albuquerque Mello 
Mattos, o primeiro Juiz de Menores do Rio de Janeiro, do 
Brasil e da América Latina, como idealizador do Código do 
Menor/1927, pelo Decreto 17.943 de 12-10-1927, com influência 
do sistema tutelar francês e belga. O Código do Menor 1927, 
com 231 artigos, ficou conhecido como Código Mello Mattos. 
Em 1924, fora fundada em uma chácara, a Casa Maternal Mello 
Mattos, situada no Rio de Janeiro – Jardim Botânico acolhendo 
crianças, em geral abandonadas. 
 O Código do Menor/1925 dedicou vários capítulos, 
especificamente, às crianças: Cap. II: “Das crianças da primeira 
idade; Cap. III: Dos infantes expostos; Cap. IV: Dos menores 
abandonados; Cap. V: Da inibição do pátrio poder e da 
remoção da tutela; Cap. VI: Das medidas aplicáveis aos 
menores abandonados.”
O Cap. I, em seu artigo 1o. define o menor:
Art. 1o. O menor de um e outro sexo, abandonado ou delin-
qüente, que tiver menos de 18 anos de idade, será submetido 
pela autoridade competente às medidas de assistência e proteção 
contidas neste Código.
No artigo 26, o Código elenca os inseridos na categoria de 
menores e de abandonados, destacando-se o inciso III:
Art. 26. Consideram-se abandonados os menores de 18 anos:
...........................
III – que tenham pai, mãe ou tutor ou encarregado de sua guarda 
reconhecidamente ou impossibilitado ou incapaz de cumprir os 
seus deveres para com o filho ou pupilo ou protegido.
Nos artigos 43 a 53, cuidava da nomeação de tutores aos 
menores abandonados, ressaltando-se o artigo que se referia às 
prerrogativas de entidades particulares:
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Art. 46 – Quando associações ou institutos regularmente auto-
rizados ou particulares, no uso e gôzo dos seus direitos civis, 
tiverem aceitado o encargo de menores de 18 anos abaixo, que 
lhe tenham sido confiados pelos pais, mães ou tutôres, o juiz 
ou tribunal de domicílio dêstes pode, a requerimento das par-
tes interessadas e comum acôrdo, decidir que em benefício do 
menor sejam delegados os direitos do pátrio poder e entregue o 
exercício dêsses direitos à administração do estabelecimento ou 
ao particular guarda do menor.
Quanto à Roda de Expostos, continuou a existir em São 
Paulo até 3 de outubro de 1951 (MARCÍLIO, 1998, p. 157), 
apesar de o Código de Menores de 1927 tê-la expressamente 
proibido no artigo 15 do capítulo III – DOS INFANTES 
EXPOSTOS:
Art. 14. São considerados expostos os infantes até 7 anos de 
idade, encontrados em estado de abandono, onde quer que seja.
Art. 15. A admissão de expostos à assistência se fará por consig-
nação direta, excluído o sistema das rodas (grifos do autor).
Art. 16. As instituições destinadas a recolher e criar expostos 
terão um registro secreto, organizado de modo a respeitar e 
garantir o incógnito, em que se apresentem e desejem manter os 
portadores de crianças a serem asiladas.
Art. 17. Os recolhimentos de expostos, salvo nos casos previstos 
pelo artigo seguinte, não podem receber crianças sem a exibição 
do registro civil de nascimento e a declaração de todas as cir-
cunstâncias que poderão servir para identificá-la; e deverão fazer 
a descrição dos sinais particulares e dos objetos encontrados no 
infante ou junto deste.
O Código de 1927, naquele contexto social, considerava 
o Abrigo de Menores para ambos os sexos, anexo ao Juízo 
de Menores, uma solução de se educar os abandonados e 
delinquentes, prevendo, no Capítulo III da Parte Especial, a 
sua estrutura geral: 
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Art. 190 – O Abrigo compor-se-á de duas divisões uma mas-
culina e outra feminina, ambas subdividir-se-ão em seções de 
abandonados e delinqüentes; e os menores serão distribuídos 
em turmas, conforme o motivo de recolhimento, sua idade e 
grau de perversão.
Conforme os artigos 191 e 192, os menores ocupar-se-iam 
em exercícios de leitura, escrita e contas, lições de coisas e desenhos, em 
trabalhos manuais, ginásticas e jogos desportivos, observados durante o 
tempo necessário.
Paralelamente, as instituições privadas religiosas assumiam 
para si, como já faziam desde o século XIX, o acolhimento a 
menores abandonados, do sexo feminino, como uma longa manus 
do Estado, aplicando às assistidas estudos e trabalhos, impedindo 
a ociosidade, preparando-as para a vida futura fora da entidade. 
Perquirir a ineficácia da lei exigiria adentrar nas razões 
que levariam os pais, ou apenas a mãe a abandonar um filho, 
pois poderiam ser aventados motivos como extrema miséria, 
vergonha, falta de coragem de matá-lo, abandono do amásio, 
resultado de estupro ou incesto, medo de revelar a paternidade, 
ausência de apoio familiar, gravidez indesejada, ilegitimidade, 
enfim, são dimensões psicológicas, sociais, econômicas e culturais 
que impedem a lei de produzir os efeitos a que se propõe. 
A roda de expostos como solução à infância rejeitada 
no Brasil
Integram, nessa breve trajetória retrospectiva, a fundação 
das Santas Casas de Misericórdia, nos moldes das lusitanas, a 
primeira em Santos, em 1543, já no século XVI, na Capitania de 
São Vicente, por Brás Cubas, e, sucessivamente, as outras com 
Asilos anexos, e também com a “Roda de Expostos” em seus 
muros ou entradas. 
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Figura 1: Roda de Expostos, em dois ângulos, Santa Casa de 
Misericórdia de São Paulo.
Fonte: Arquivo da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo
Essa instituição, sob a égide da congregação jesuíta 
de São José de Chambéry, objetivou abrigar e proteger a 
infância abandonada, dar meios imediatos de sobrevivência 
a recém-nascidos, educação, ensino preliminar e profissional 
para a reinserção social das crianças, baseados em preceitos 
filantrópicos e médico-higienistas. 
A Roda de Expostos da Santa Casa de São Paulo foi 
construída por Lucas A. Monteiro de Barros – Visconde de 
Congonhas de Campos, baseada no modelo da Roda de expostos 
da Misericórdia de Lisboa, e colocada em 2 de setembro de 
1825 no andar térreo do hospital da Misericórdia, na Chácara 
dos Ingleses, no largo da Rua da Glória. Com formato de um 
cilindro oco, girava em torno do seu próprio eixo com uma 
abertura em uma das faces voltada para uma janela que, ao 
toque da campainha, se abria para receber crianças enjeitadas. 
Colocada a criança no interior do cilindro, este girava 180 graus 
e a enjeitada era recolhida por uma religiosa que providenciava 
sua internação, registrando-a no livro de entrada. Era batizada 
e se não houvesse menção do nome, as freiras atribuíam-lhe 
o nome do santo do dia e o sobrenome: Donato, Expósito, 
Maldonato, Innocenti, entre outros, por advirem da Roda.
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Figura 2. Diversas crianças abandonadas na roda dos expostos 
(enjeitados), no “Asylo dos Expostos da Santa Casa de São Paulo”.
Fonte: Foto da Revista A Cigarra, Ano VI, nº. 121, de 1º. de outubro de 1919
As crianças recém-nascidas trazidas à Roda de Expostos 
deveriam passar por algumas provas: morte precoce, cuja 
mortalidade abrangia 65% a 70%; possibilidade de serem 
adotadas ou serem criadas no Asilo até a maioridade.
A criança, às vezes, era depositada na Roda enrolada em 
panos rotos, coeiros, ou com enxoval, bilhetes com os motivos 
da entrega, medalhinhas, nome e data de nascimento. 
As Irmandades entregavam a enjeitada a amas de leite 
de famílias pobres, a quem confiavam a criação e educação, 
mediante a mensalidade de 4$000 réis, assunto amplamente 
exposto por Marcílio (1998).
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Figura 3. Amas de leite com bebês expostos na roda.
Fonte: Revista A Cigarra, Ano VI, nº. 121, de 1º. de outubro de 1919
As crianças enjeitadas permaneceriam em poder das amas 
de leite, que lhes dedicavam os primeiros cuidados e a primeira 
educação até os 7 anos de idade, e daí retornavam à Santa 
Casa, para ser-lhes dado um destino: adotadas por terceiros, 
eventualmente, entregues a parentes se reclamadas, ou criadas 
na própria Santa Casa, lá permanecendo como prestadoras dos 
mais variados tipos de serviços.
A título ilustrativo, não apenas pessoas menos favorecidas 
expunham os seus filhos, pois, transpondo fronteiras, Jean 
Jacques Rousseau, autor de “O Contrato Social” abandonou na 
Roda os cinco filhos que teve com a serviçal Thérèse Levasseur. 
Jamais soube o destino dos seus filhos e declarou que escolheu, 
“sans le moindre scrupule”, a solução de abandonar os seus 
cinco filhos, tidos com sua concubina Thérèse. Convenceu-a 
da utilidade da instituição de caridade, como afirmou em suas 
Confissões: “Pensando bem, escolhi para meus filhos o melhor, 
o que acreditava ser o melhor. Gostaria de ter sido criado e 
alimentado como eles foram”. Posteriormente, escreveu Emílio e 
Da Educação, ressaltando-se o trecho: “Amai a infância; favorecei 
seus jogos, prazeres, seu amável instinto. Quem de vós não se 
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sentiu saudoso dessa idade em que o riso está sempre nos lábios 
e a alma sempre em paz? Por que arrancar desses pequenos 
inocentes o gozo de um tempo tão curto que lhes escapa, de 
um bem tão precioso?” Fica o questionamento: Por que teria 
rejeitado os seus filhos se fez a apologia do amor à infância?
Refletir a respeito da criança nos remete aos seus direitos 
de ser, de ter dignidade humana, e a infância não pode ser 
dissociada das outras fases da vida humana integrada em 
um processo histórico. A criança foi vista de formas muito 
discriminatórias e emolduradas com desigualdades desde o Brasil 
colônia, muitas vezes sendo-lhe sonegados os direitos básicos 
de sugar os seios de quem a gerou e ser rejeitada pelos mais 
diversos motivos.
Daí, as instituições acolhedoras, como os asilos, em 
especial, nas Santas Casas de Misericórdia representaram uma 
solução ao abandono, à rejeição.
Muitas Rodas de Expostos tiveram longa trajetória no 
Brasil. A pioneira da Santa Casa de Misericórdia de Salvador, 
subsidiada pelo comerciante português, João Mattos de Aguiar, 
perdurou desde o período colonial de 1726 até a sua extinção no 
período Pós-República, em 1935. Outro comerciante português, 
Romão Duarte, em 1738 doou a sua fortuna à Santa Casa 
de Misericórdia do Rio de Janeiro, na rua Santa Teresa para 
viabilizar a instalação de uma Roda de Expostos para acolher 
a infância rejeitada. A roda dos expostos do Recife, em torno 
de 1788, recebia crianças sem adequada administração, sendo 
assumida pela Santa Casa de Misericórdia de Olinda, em 1810, 
com o regulamento regular. A Santa Casa de Porto Alegre, 
fundada em 1803, teve a Roda instalada em suas dependências, 
em 1837, desativada em 1940, quando as crianças foram 
transferidas para a Maternidade da própria Santa Casa.
Segundo Marcílio (1998): 
No Brasil, encontramos treze Rodas: três criadas no século XVIII 
(Salvador, Rio de Janeiro e Recife), uma no início do Império (São 
Paulo); todas as demais foram criadas no rastro da Lei dos Muni-
cípios que isentava a Câmara da responsabilidade pelos expostos, 
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desde que na cidade houvesse uma Santa Casa de Misericórdia 
que se incumbisse desses pequenos desamparados. Neste caso 
estiveram as Rodas dos Expostos das cidades de Porto Alegre, 
Rio Grande e Pelotas (RS), de Cachoeira (BA), de Olinda (PE), 
de Campos (RJ), Vitória (ES), Desterro (SC) e Cuiabá (MT).
Todavia, apesar da proibição da exposição em roda pelo 
Código de Menor de 1927, atesta-se que a lei foi descumprida, 
por ser a única solução para que as crianças recém-nascidas 
abandonadas e rejeitadas encontrassem um teto. 
A revitalização das rodas em novo formato 
no 3º. Milênio
O abandono de bebês remonta a trechos bíblicos – Moisés, 
Ismael, filho de Abrahão – e atravessa os séculos como uma 
prática da natureza da raça humana de livrar-se daquela criança, 
cuja gravidez não foi desejada nem assumida, ou por situação 
de penúria, impossibilidade de criá-la sem retaguarda familiar, 
fruto de sedução do parceiro, ou assédio sexual no ambiente 
de trabalho, ou ainda estupro e tantos outros motivos, desde 
a coação até mesmo ausência de sentimento de amor materno. 
O número de recém-nascidos abandonados, incluindo 
imigrantes ilegais, fez alguns países da Europa e na Ásia 
revitalizarem uma prática medieval: a “roda dos enjeitados”. 
O primeiro país a introduzi-la, conforme reportagem 
veiculada, em 2007, na Revista Veja, pela jornalista, Anna 
Paula Buchalla, foi a Itália, no Hospital Casilino, mediante uma 
versão moderna da “roda”, a partir de 2000. Trata-se de uma 
janela, denominada “Janela da Esperança”, com vidro fosco, 
colocada em uma parede externa, tendo do lado interno um 
berço aquecido, com sensor de peso e calor, que emite um sinal 
aos médicos e às enfermeiras quando a criança foi ali depositada, 
garantindo o absoluto anonimato. O atendimento é imediato e 
não excede um minuto. A Janela da Esperança fica à disposição 
24 horas por dia, e ali se lê, em vários idiomas: “Ne l’abandonne 
pas! Confie-le à nous”, inclusive em português “Não o abandone! 
Confie-o a nós”. 
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Essa nova política de acolhimento gerou muitas discussões 
jurídicas, em razão de todo ser humano ter direito à sua identidade 
e origem. Portanto, foi uma decisão bastante complexa e 
controversa, todavia, contando com a anuência de Rosa Bindy, 
ministra de Políticas da Família, e de Lívia Turco, ministra da 
Saúde. O governo italiano expressou publicamente o seu desejo 
de estender a mesma estrutura a outras cidades do país.
 
Figura 4. A janela da Esperança e cartaz no Hospital Casilino.
Fonte: Revista Veja – Artigo Salvos pela “roda”, p. 73 – ed. 1998
A Alemanha, Áustria, Suíça, Polônia, Japão e China adotaram 
também o novo formato de acolhimento de bebês rejeitados. 
Segundo Gonçalves: Na Alemanha, um recurso semelhante já é 
utilizado há mais de uma década, quando se estabeleceu a chamada 
“BabyKlappe” ou “janela de Moisés”. Países como França e 
Bélgica adotam o parto anônimo como solução legal para o 
grande número de abandonados, justificando-o como alternativa 
para evitar a morte de bebês e o aborto.
Em Hamburgo, a pioneira “Babyklappe” surgiu em abril de 
2000 com amparo da Associação de Apoio à Infância, Sternipark. 
Sequencialmente, foram criados 78 berçários para enjeitados em 
toda a Alemanha. Da mesma forma como ocorrera na Itália, 
houve controvérsias jurídicas e hoje a Sternipark sobrevive de 
donativos particulares, uma vez que o Senado de Hamburgo, 
em 2002, deixou de subsidiar tais políticas de atendimento. A 
alegação é que a BabyKlappe configura-se como um retorno à 
Idade Média, e, em que pese o seu caráter social e humanitário, 
o Comitê das Nações Unidas para os Direitos das Crianças não 
poupa as veementes críticas.
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Figura 5. BabyKlappe com recursos térmicos.
Fonte: disponível em: http://www.deutschlandradio.de/alternative-zur-babyklappe
Segundo texto de Paula (2012), a China, Japão e Polônia 
também aderiram à nova versão da Roda de Expostos, 
independente das restrições da ONU:
Os defensores das variadas caixas dos expostos − não importam 
os nomes − afirmam que elas oferecem, às mães desesperadas, 
uma forma segura para abandonar bebês indesejados. Aqueles 
que condenam o sistema, argumentam que as caixas podem ser 
usadas por pessoas inescrupulosas e até mesmo por cafetões, para 
forçar suas prostitutas a disporem de um bebê inconveniente. 
Na Polônia, as religiosas têm apoiado a iniciativa das “Janelas da 
Vida”, sua moderna versão da roda. Em Varsóvia, já instalaram 
duas, a primeira com a assistência das irmãs de Nossa Senhora de 
Loreto e, a segunda, das irmãs Franciscanas da Sagrada Família. 
Na cidade de Shijiazhuang, China, no início de 2012, foi instalada 
uma novidade, a “Ilha do Bebê”, um quiosque em via pública, 
com a finalidade de receber expostos. No Japão, os “Berços das 
Cegonhas” estão se espalhando por toda parte e, nesse país de 
gente disciplinada, afirmam que 30% dos abandonados provêm 
de mães depressivas. Fazem também um alerta: a educação sexual 
é muito importante para reverter esse hábito. 
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Figura 6. Na China, um quiosque para o abandono.
Fonte: https://sumidoiro.wordpress.com/2012/11/01/ilegitimo-bastardo-enjeitado
E no Brasil?
No Brasil, a imprensa noticia com frequência que se agigan-
tam os casos de abandono de bebês em saco de lixo, caçambas, 
em matagais, ruas, terrenos baldios... Enfim, ao olhar para o 
contexto social e esboçar um balanço do abandono de crianças, 
evidenciam-se as insuficiências, inadequações e ausência de um 
planejamento socioeducativo e jurídico integrado para o atendi-
mento dos desfavorecidos e em situação de risco, de tal forma 
que não venham a óbito e não percam a infância.
Nesse sentido, a Roda de Expostos cumpriu um mister 
humanitário-social, preservando a acolhida às crianças rejeita-
das. Na atualidade, o parto anônimo, no Brasil, é uma ilicitude, 
porém, as crianças nascidas de relações inconsequentes ou 
indesejadas são descartadas, coisificadas como se lixo fossem. 
O problema é de tal gravidade que faltam políticas públicas de 
prevenção a esse segmento da sociedade. Não basta ver nem 
comover-se. É preciso mover-se. Espelhar na revitalização dos 
novos formatos da Roda de Expostos na Europa e Ásia seria 
uma solução ao Brasil? A educação tem enfrentado esse desafio 
da gravidez descompromissada e indesejada? Fica a reflexão para 
ações e políticas concretas na educação direcionadas à prevenção 
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do abandono à criança,  preservando o seu direito de ser e de 
viver a infância.
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